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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca da Constituição, das classificações e métodos de sua

interpretação, bem como do poder constituinte, julgue os itens

subsequentes.

71 Pelo método da comparação constitucional, o intérprete parte

de um problema concreto para a norma, atribuindo à

interpretação caráter prático na busca da solução dos

problemas concretizados.

72 Com relação ao modo de elaboração, as constituições podem

ser dogmáticas, assim compreendidas aquelas que são

constituídas ao longo do tempo mediante lento e contínuo

processo de formação, reunindo a história e as tradições de um

povo.

No que se refere aos direitos e garantias fundamentais e às ações

constitucionais, julgue os itens seguintes.

73 O exercício do denominado direito de petição e do direito à

obtenção de certidões independe do pagamento de taxas.

74 Nos termos do entendimento do Supremo Tribunal Federal, a

regra constitucional que estabelece não ser cabível a

impetração de habeas corpus em relação a punições

disciplinares militares não abrange o exame dos pressupostos

de legalidade do ato.

À luz da CF, julgue os itens que se seguem, concernentes à

organização e defesa do Estado e das instituições democráticas.

75 A Polícia Civil, a Polícia Militar e o CBMDF, embora

subordinados ao governador do DF, estão sujeitos à disciplina

de lei federal no que se refere à sua organização e aos seus

vencimentos e têm suas contas controladas pelo Tribunal de

Contas da União.

76 No que se refere às competências legislativas, será

inconstitucional lei distrital que disponha sobre questões

específicas relacionadas a requisições civis e militares, em caso

de iminente perigo, por se tratar de matéria inserida na

competência privativa da União, cuja delegação é vedada

pela Constituição Federal de 1988 (CF).

Acerca do controle de constitucionalidade no ordenamento jurídico

brasileiro, julgue o item a seguir.

77 A CF regula o controle concentrado in abstrato de

constitucionalidade no âmbito estadual, exercido tanto em

sede de representação de inconstitucionalidade, como em

ação declaratória de constitucionalidade de leis ou atos

normativos estaduais ou municipais, em face da Constituição

estadual. Todas são ações cuja competência foi atribuída, pela

CF, ao tribunal de justiça.

Julgue o item subsecutivo, referente ao Poder Judiciário.

78 Ao dispor sobre os tribunais e juízes dos estados, a CF

estabelece que lei estadual pode criar, mediante proposta do

governador do estado, a justiça militar estadual.

A respeito dos atos administrativos, julgue o próximo item.

79 Será admitida a convalidação quando o ato administrativo for

praticado com vício de incompetência, desde que não se trate

de competência conferida pela lei com exclusividade a

determinado sujeito, hipótese que exclui a possibilidade de

delegação ou de avocação.

No que se refere aos poderes da administração pública, julgue os

itens que se seguem.

80 O poder normativo da administração pública se expressa

exclusivamente por intermédio do decreto regulamentar, do

qual as resoluções, as portarias, as deliberações e as

instruções extraem seu fundamento de validade, sem,

contudo, constituírem atos normativos.

81 O denominado poder de polícia da administração pública tanto

pode ser discricionário quanto vinculado.

Julgue os itens a seguir, relativos à administração pública direta e

indireta.

82 Quanto à posição estatal, a doutrina destaca que os órgãos

públicos superiores são considerados órgãos de direção,

controle e comando sujeitos à subordinação e ao controle

hierárquico de uma chefia e não possuem autonomia

administrativa e financeira.

83 Constituem traços distintivos entre a empresa pública e a

sociedade de economia mista, entre outros, o fato de que a

primeira pode ser organizada sob qualquer das formas

admitidas em direito, vedado o desempenho de atividade de

natureza econômica, enquanto a segunda é estruturada sob a

forma de sociedade anônima e desempenha atividade de

natureza econômica.

Com referência ao instituto da licitação e aos serviços públicos,

julgue o item seguinte.

84 No procedimento da concorrência, a adjudicação sujeita o

adjudicatário às penalidades previstas no edital e à perda de

eventuais garantias oferecidas, se não assinar o contrato no

prazo e nas condições estabelecidas.
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Julgue os itens seguintes, relativos ao controle da administração

pública e à responsabilidade civil do Estado.

85 As entidades da administração indireta responderão

objetivamente pelos danos que nessa qualidade causarem a

terceiros, mesmo quando os danos por elas provocados

decorrerem da atividade econômica de natureza privada.

86 Embora tenha a força de impedir o decurso do prazo

prescricional, o efeito suspensivo atribuído ao recurso

administrativo não impede a utilização das vias judiciárias para

a impugnação do ato pendente de decisão administrativa.

Divulgado o resultado final de concurso público e

convocados para nomeação e posse os concorrentes aprovados, um

candidato que não obteve nota suficiente para aprovação nesse

certame impetrou mandado de segurança contra o ato da autoridade

pertinente, com o objetivo de tomar posse no cargo para o qual

concorrera.

Com referência à situação hipotética acima descrita, julgue os itens

subsequentes.

87 Após o despacho da petição inicial, mas antes de o juiz proferir

a sentença, outros candidatos em situação idêntica à do

referido impetrante poderão ingressar no processo como

litisconsortes ativos.

88 Nessa situação, se o juiz denegar a segurança por entender que

inexista direito líquido e certo, o impetrante não poderá

impetrar novo mandado de segurança com o mesmo pedido,

ainda que dentro do prazo decadencial.

Tendo em vista que seja ajuizada ação, pelo rito ordinário, pedindo

rescisão de contrato firmado com a administração pública, com

pedido de indenização por perdas e danos por descumprimento

contratual, julgue os itens a seguir.

89 Caso a parte autora vença a demanda, a decisão sujeitar-se-á

ao cumprimento de sentença, devendo o ente público pagar

o valor da condenação em quinze dias, sob pena de vê-lo

acrescido em 10%.

90 De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

concedida a tutela antecipada na sentença, esta parte deverá ser

atacada por agravo de instrumento.

91 Ainda que não seja interposto agravo em face de tutela

antecipada eventualmente deferida, poderá ser pedida a

revogação da decisão, que terá eficácia ex tunc.

92 Se o ente público, na pessoa do seu representante legal, for

citado em uma quinta-feira, dia dezesseis do mês, o prazo para

contestação terá início no dia seguinte, dezessete, não se

interrompendo aos sábados, domingos ou feriados.

Julgue os itens subsecutivos, referentes a atos jurídicos, obrigações

e contratos.

93 Ao contrário do dano emergente, que é o efetivo prejuízo

sofrido pela vítima, o lucro cessante será, na maioria das vezes,

hipotético.

94 Se for omisso o contrato, o empreiteiro não poderá

subempreitar a construção de parte de obra.

Acerca do domicílio, julgue os itens subsequentes.

95 O domicílio das pessoas jurídicas de direito privado pode ser

mudado a qualquer tempo por simples ato de vontade.

96 O servidor público, caso não tenha elegido seu domicílio na

forma da lei, terá domicílio no lugar em que exercer suas

funções permanentemente.

Julgue os itens que seguem, a respeito da disciplina do negócio

jurídico.

97 Em regra, o erro quanto ao objetivo almejado pelo contratante

não vicia o negócio jurídico.

98 O negócio jurídico será considerando inexistente, caso não

haja manifestação de vontade com finalidade negocial.

A respeito do regime geral de previdência social (RGPS), julgue os

itens  seguintes. 

99 O segurado em gozo de auxílio-doença e que seja insuscetível

de recuperação para sua atividade habitual deverá submeter-se

a processo de reabilitação profissional para o exercício de

outra atividade. Nesse caso, o pagamento do benefício não

cessará até que o segurado seja dado como habilitado para o

desempenho de nova atividade que lhe garanta a subsistência

ou, quando considerado não recuperável, que ele seja

aposentado por invalidez.

100 É segurado obrigatório da previdência social, na qualidade de

empregado, o brasileiro civil que trabalhe no exterior para

organismo oficial internacional do qual o Brasil seja membro

efetivo, ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando

coberto por regime próprio de previdência social.

101 São beneficiários do RGPS, gozando da condição de

dependência econômica presumida em relação ao segurado, o

cônjuge, a companheira, o companheiro e os pais.

102 Para fins de aposentadoria por idade dos trabalhadores

rurais, deve ser comprovada a atividade rural, ainda que

descontínua, no período imediatamente anterior ao

requerimento (administrativo ou judicial), pelo prazo de

carência legalmente exigido.
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Julgue os itens que se seguem, a respeito dos diversos institutos de
direito previdenciário.

103 Considere a seguinte situação hipotética.
Eduardo completou dezoito anos em 2000, quando foi
contratado como trabalhador rural em uma fazenda — seu
primeiro vínculo empregatício —, tendo laborado nessa
condição até janeiro de 2010, data em que tomou posse no
cargo efetivo de policial federal. 
Nessa situação hipotética, no cômputo do tempo de serviço
rural de Eduardo para fins de contagem recíproca, visando à
aposentadoria no serviço público federal, não se exigirá o
recolhimento das contribuições previdenciárias relativas ao
período laborado na atividade rurícola.

104 Considere a seguinte situação hipotética.
Maria foi aprovada em concurso público destinado ao
preenchimento de vagas do cargo efetivo de professor dos
quadros da Universidade de Brasília, tendo tomado posse em
1.º/02/2011, sendo certo que esse é o seu primeiro emprego. 
Nessa situação hipotética, ante o fato de tratar-se de
professora, para efeitos de aposentadoria voluntária na data
oportuna, os requisitos de idade e tempo de contribuição de
Maria serão reduzidos em cinco anos.

105 A pensão instituída em decorrência da morte de servidor
público ocupante de cargo efetivo será igual ao valor da
totalidade dos proventos do servidor falecido, até o limite
máximo estabelecido para os benefícios do RGPS, acrescido
de 70% da parcela excedente a esse limite, caso se trate de
servidor aposentado à data do óbito.

Em relação a institutos diversos de direito penal brasileiro, julgue
os itens a seguir. 

106 No caso de roubo qualificado por mais de uma circunstância,
para a adoção de acréscimo da pena acima do mínimo legal,
faz-se necessária a demonstração da sua necessidade, que não
decorre abstratamente do número daquelas circunstâncias.

107 Considere que, durante a copa do mundo de futebol no ano de
2014, o Congresso Nacional publique lei temporária, com
vigência apenas durante o evento desportivo, tipificando como
conduta criminosa a venda de ingressos por preços superiores
aos comercializados pela Confederação Brasileira de Futebol,
no intuito de evitar a ação de cambistas. Considere, ainda, que
José seja preso em flagrante vinte dias antes do fim do evento
por infringir o mencionado tipo penal. Nessa situação
hipotética, as autoridades competentes terão de punir José no
prazo máximo de vinte dias, pois, passado esse período, a lei
temporária deixa de vigorar, não podendo retroagir para
prejudicar o acusado.

108 A teoria extremada da culpabilidade não faz distinção entre
erro de tipo (recai sobre situação de fato) e erro de proibição
(recai sobre os limites autorizadores da norma), considerando
todas essas situações como erro de proibição. 

109 Aplica-se a teoria do domínio do fato para a delimitação entre
coautoria e participação, sendo coautor aquele que presta
contribuição independente, essencial à prática do delito, não
obrigatoriamente em sua execução.

Julgue os próximos itens, relativos a institutos diversos de direito
penal militar.

110 A posse, por militar, de substância entorpecente,
independentemente da quantidade e do tipo, em lugar
sujeito à administração castrense, não autoriza a aplicação
do princípio da insignificância.

111 No crime de deserção, embora decorrido o prazo da prescrição,
esta só extinguirá a punibilidade quando o desertor atingir a
idade de quarenta e cinco anos, e, se oficial, a de sessenta. Essa
regra aplica-se apenas aos desertores foragidos.

112 O uso de documento falsificado a partir de fato atentatório ao
serviço militar é classificado como crime militar em sentido
próprio, ou seja, aquele que, embora previsto na legislação
penal comum, também está tipificado no Código Penal Militar.

A respeito dos diversos institutos de direito processual penal, julgue
os itens subsequentes.

113 A interceptação telefônica deve perdurar pelo tempo
necessário à completa investigação dos fatos delituosos,
devendo o seu prazo de duração ser avaliado motivadamente
pelo juízo sentenciante, considerando os relatórios
apresentados pela polícia.

114 É imprescindível à decretação da prisão preventiva a sua
adequada fundamentação, com a indicação precisa, lastreada
em fatos concretos, da existência dos motivos ensejadores da
constrição cautelar, sendo, em regra, inaceitável que a só
gravidade do crime imputado à pessoa seja suficiente para
justificar a sua segregação provisória.

115 Conforme expressa previsão do Código de Processo Penal, da
decisão que pronunciar o réu caberá recurso em sentido estrito.

116 Por ofensa ao princípio do juiz natural, é nulo o ato judicial de
interrogatório, mediante carta precatória, de réu preso em
comarca distinta da do delito.

Julgue os itens que se seguem, referentes a temas diversos de direito
processual penal militar.

117 Não se exige a citação do investigado para a lavratura do termo
de deserção, mas apenas a publicação do termo em boletim ou
documento equivalente. Isso decorre da natureza inquisitorial
do procedimento, cuja finalidade é instruir eventual ação penal
que venha a ser oferecida.

118 Competirá à justiça militar estadual decidir sobre a perda da
graduação de praças somente quando se tratar de crime em que
a ela caiba processar e julgar, ou seja, crimes militares.

119 A Lei n.º 9.099/1995, no que dispõe sobre os juízos especiais
criminais, aplica-se à justiça militar da União e à justiça militar
estadual.

120 Na execução de condenação pela prática de delito militar, é
constitucional a exigência do cumprimento da pena privativa
de liberdade sob regime integralmente fechado, ante a falta de
previsão legal na lei especial de progressão de regime e devido
à necessidade do resguardo da segurança e do respeito à
hierarquia e à disciplina no âmbito castrense.


